
Aprovar plano anual de trabalho 

Entregas obrigatórias 

Ato normativo publicado 

Membros designados 

Calendário anual aprovado 

Checklist 

Norma publicada 
Integrantes nomeados 
Coordenação defi nida 
Primeira reunião realizada 
Plano de trabalho elaborado 
Plano de trabalho aprovado 

Fase A 
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Passo 3 - Financiamento

Assegurar recursos fi nanceiros e segurança jurídica para a 
implementação das ações.

Por que é indispensável 

Sem fi nanciamento, ações que demandam recursos fi nanceiros diretos 
ou indiretos difi cilmente terão continuidade. 

Como implementar 

Avaliar criação de fundo ou ação orçamentária específi ca 

Incluir o programa no Plano Plurianual (PPA) 

Inserir metas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)

Garantir dotações específi cas na Lei Orçamentária Anual (LOA) 

Identifi car fontes externas de fi nanciamento 

Vincular recursos às metas do plano 

Entregas obrigatórias 

Programa inserido nos instrumentos de planejamento

Recursos previstos no orçamento 

Defi nidos responsáveis pela execução fi nanceira 

Programa inserido nos instrumentos de planejamento

Recursos previstos no orçamento 

Defi nidos responsáveis pela execução fi nanceira 
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Checklist 

Programa incluído no PPA 
Metas incluídas na LDO 
Recursos previstos na LOA 
Unidade gestora identifi cada 
Fontes de fi nanciamento mapeadas 
Cronograma fi nanceiro elaborado 
Mecanismos de prestação de contas defi nidos

Fase A 

Passo 4 - Plano de enfrentamento

Converter o diagnóstico e o planejamento em ações, metas, 
indicadores e responsabilidades.

Como implementar 

Atribuir responsáveis 

Defi nir prioridades 

Defi nir metas anuais 

Estabelecer indicadores 

Defi nir cronograma 

Vincular ações ao orçamento 

Entregas obrigatórias 

Plano elaborado

Metas defi nidas 

Indicadores estabelecidos 

Checklist 

Responsáveis designados 
Cronograma aprovado 
Orçamento vinculado 
Plano publicado 
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Passo 5 - Procuradoria da Mulher

Institucionalizar um canal legislativo permanente de acolhimento, 
orientação, articulação e acompanhamento das políticas públicas 
voltadas às mulheres.

Como implementar 

Designar procuradora da mulher e procuradora-adjunta

Elaborar projeto de resolução ou norma equivalente

Defi nir atribuições da Procuradoria 

Estruturar equipe técnica de apoio 

Criar canal digital de atendimento 

Criar espaço presencial de atendimento 

Defi nir fl uxo de recebimento e encaminhamento de demandas 

Divulgar amplamente o serviço à população 

Entregas obrigatórias 

Norma de criação 

Designação da procuradora 

Defi nição de espaço físico 

Canais de atendimento 

Fase B Estruturas

Checklist 

Projeto elaborado
Norma aprovada
Procuradora designada
Equipe defi nida
Estrutura operacional

Canais institucionais disponíveis
Fluxo de atendimento formalizado
Material de divulgação produzido
Rede de parceiros mapeada
Atendimento iniciado
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Passo 6 - Comitê de Equidade de Gênero e Raça

Institucionalizar espaço permanente para a promoção da 
equidade, a prevenção da discriminação e o fortalecimento de 
políticas públicas de gênero e raça.

Como implementar 

Elaborar ato normativo

Defi nir composição intersetorial

Estruturar equipe

Defi nir atribuições

Elaborar plano de trabalho
Entregas obrigatórias 

Ato normativo de criação

Plano de trabalho

Calendário de reuniões

Por que é indispensável 

A promoção da equidade atua na prevenção da discriminação, que está 
na origem da violência.

Garantir, sempre que possível, a representação de:

Mulheres
População negra
Povos indígenas

Produzir relatórios

Checklist 

Norma de criação publicada
Integrantes designados
Coordenação e equipe defi nidas
Regimento e plano de trabalho validados
Indicadores defi nidos
Comitê em funcionamento

Produzir relatórios

Comunidades tradicionais
Pessoas com defi ciência
Sociedade civil organizada
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Passo 7 - Sala Lilás

O Programa Nacional Sala Lilás, criado por meio da Portaria
nº 911/2025, do Ministério da Justiça, prevê a oferta de atendimento 
reservado, seguro e qualifi cado para mulheres em situação de 
violência. O Brasil foi pioneiro em ter no Parlamento.

Como implementar 

Assegurar acessibilidade 

Defi nir local reservado, mas de fácil acesso 

Garantir privacidade e confi dencialidade 

Disponibilizar mobiliário adequado 

Capacitar equipe de atendimento 

Elaborar protocolo de acolhimento 

Defi nir fl uxo de encaminhamento 

Disponibilizar materiais informativos sobre direitos e serviços 

Entregas obrigatórias 

Espaço aconchegante com identifi cação 

Protocolo de atendimento 

Treinamento de equipe 

Fluxo de encaminhamento 

Disponibilizar materiais informativos sobre direitos e serviços 
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Checklist 

Sala identifi cada 
Ambiente reservado 
Acessibilidade garantida 
Equipamentos instalados 
Equipe designada 
Capacitação concluída 
Protocolo elaborado 
Materiais informativos disponíveis 
Rede de encaminhamento defi nida 
Início dos atendimentos 

Fase B 
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passo 8 - Observatório da Mulher Contra a Violência

Implantar núcleo técnico de coleta, análise e divulgação de dados 
sobre a realidade das mulheres para subsidiar políticas públicas de 
enfrentamento à violência e promoção da equidade de gênero.

Como implementar 

Defi nir atribuições, eixos de atuação e equipe técnica

Designar coordenação

Elaborar ato normativo de criação

Estruturar canais de divulgação: site, boletim e redes

Defi nir fl uxo de coleta, tratamento e publicação de dados

Cadastrar o observatório na Rede Nacional OMV/DataSenado

Divulgar relatórios e indicadores produzidos

Entregas obrigatórias 

Designação da coordenação

Defi nição de equipe técnica

Canal de divulgação institucional

Cadastro na Rede Nacional de Observatórios

Checklist 

Ato normativo elaborado
Norma aprovada e publicada
Coordenação designada
Equipe técnica defi nida
Estrutura física e operacional garantida
Acesso a bases de dados assegurado
Cadastro no DataSenado/OMV realizado
Metodologia de coleta padronizada
Canal de divulgação criado
Rede de parceiros mapeada
Primeiro relatório/boletim publicado

Estrutura física e operacional garantida
Acesso a bases de dados assegurado
Cadastro no DataSenado/OMV realizado
Metodologia de coleta padronizada

Primeiro relatório/boletim publicado
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Passo 9 - Articulação com Casas-Abrigo

Garantir acesso rápido e seguro a serviços de acolhimento 
institucional para mulheres e seus dependentes em situação de 
risco iminente. 

Por que é indispensável 

Em situações de ameaça grave ou risco de feminicídio, o afastamento 
da vítima do ambiente de violência pode ser necessário para preservação 
da vida e da integridade física e psicológica. A existência de fl uxo 
previamente defi nido reduz o tempo de resposta da rede e aumenta a 
efetividade das medidas protetivas. 

Como implementar 

Defi nir protocolo para situações de emergência 

Mapear as casas-abrigo existentes no município e na região 

Levantar

Formalizar fl uxo de encaminhamento 

Integrar os serviços de acolhimento 

Capacidade de atendimento 
Critérios de acesso 

Perfi l do público atendido 
Contatos institucionais 

Avaliar a necessidade de ampliação de vagas

Entregas obrigatórias 

Mapeamento dos serviços de acolhimento 

Fluxo de encaminhamento 

Rede de contatos de emergência 

Checklist 

Serviços identifi cados 
Critérios de acesso conhecidos 
Fluxo de encaminhamento defi nido 

Fase B 

Rede de contatos atualizada 
Integração com a rede realizada 

Mapeamento dos serviços de acolhimento 

Fluxo de encaminhamento 

Rede de contatos de emergência 

Checklist 

Serviços identifi cados 
Critérios de acesso conhecidos 
Fluxo de encaminhamento defi nido 
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Passo 10 - Grupos Refl exivos

Implementar ações voltadas à responsabilização e à 
reeducação dos autores de violência doméstica e familiar. 

Por que é indispensável 

A proteção da mulher é fundamental, mas a redução da reincidência 
também exige atuação sobre o autor da agressão. Os grupos refl exivos 
são importantes para interromper o ciclo da violência e fortalecer 
a cultura de responsabilização. 

Como implementar 

Capacitar facilitadores 

Elaborar instrumento normativo local 

Firmar parceria com: 

Defi nir metodologia de trabalho 

Criar sistema de acompanhamento 

Assistência Social 
Ministério Público 

Defensoria Pública 
Órgãos de Segurança Pública 

Criar indicadores de resultado 

Entregas obrigatórias 

Estruturação do programa

Formalização de parcerias 

Checklist 

Base normativa criada 
Parcerias fi rmadas 
Facilitadores capacitados 

Metodologia defi nida 
Indicadores estabelecidos 
Serviço em funcionamento 

Metodologia defi nida 
Indicadores estabelecidos 
Serviço em funcionamento 

Fase B 
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Passo 11 - Parcerias institucionais

Estabelecer mecanismos formais de cooperação sempre que houver 
oportunidades de parcerias entre o Grupo Interinstitucional e órgãos 
públicos estaduais, outros municípios, entidades da sociedade civil, 
organizações não-governamentais e similares, empresas públicas ou 
iniciativa privada. A continuidade das ações depende de compromissos 
institucionais claros e documentados, evitando a descontinuidade. 

Como implementar 

Formalizar

Instituir mecanismos de acompanhamento 

Acordos de cooperação técnica 
Convênios 

Protocolos de intenção 
Termos de parcerias 

Defi nir responsabilidades e competências 

Identifi car instituições estratégicas 

Elaborar instrumentos jurídicos adequados 

Entregas obrigatórias 

Modelos de parcerias 

Defi nição de atribuições 

Checklist 

Parceiros identifi cados 
Instrumentos elaborados 
Cooperações formalizadas 
Responsabilidades defi nidas 
Monitoramento instituído 

Fase C Operação Integrada
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Passo 12 - Fluxo de atendimento

Organizar a trajetória da vítima na rede de proteção, desde 
o primeiro atendimento até o acompanhamento do caso, é 
fundamental para suavizar a burocracia, acelerar os processos 
e evitar a revitimização.

Como implementar 

Elaborar fl uxo integrado de encaminhamento 

Mapear os serviços integrantes da rede 

Identifi car as etapas do atendimento 

Defi nir a responsabilidades de cada órgão 

Validar o fl uxo junto aos parceiros 

Divulgar o fl uxo de atendimento

Entregas obrigatórias 

Mapeamento da rede 

Fluxo de atendimento

Checklist 

Rede mapeada 
Responsabilidades defi nidas 
Fluxo elaborado 
Fluxo validado 
Documento publicado  
Equipes capacitadas

Capacitar as equipes para atendimento
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Passo 13 - Avaliação de risco

Incorporar procedimentos que permitam identifi car situações de 
maior gravidade e priorizar a proteção das vítimas, de forma a 
acelerar intervenções e evitar ocorrências.

Como implementar 

Defi nir níveis de risco e respectivas respostas institucionais 

Adotar metodologia padronizada 

Capacitar profi ssionais da rede 

Integrar a avaliação aos protocolos de atendimento 

Monitorar os casos de maior gravidade 

Entregas obrigatórias 

Modelo de avaliação 

Fluxo de avaliação 

Checklist 

Critérios defi nidos 
Metodologia adotada 
Equipes capacitadas 
Protocolo implantado 
Monitoramento ativo 

Fase C 
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Passo 14 - Monitoramento de medidas protetivas

Acompanhar o cumprimento das medidas protetivas de urgência 
com o uso de soluções tecnológicas, em especial ferramentas de 
inteligência artifi cial, para fortalecer a segurança das mulheres 
protegidas e garantir a capacidade de resposta rápida do poder 
público diante de novas infrações. 

Como implementar 

Defi nir protocolo de acompanhamento 

Garantir utilização de: 

Articular atuação com órgãos de segurança pública 

Estabelecer protocolo para casos de descumprimento de medidas protetivas 

Monitoramento eletrônico em tempo real da vítima e do agressor 
Aplicativos de proteção como o “botão do pânico” 
Canais de comunicação virtual com identifi cação de sinais de abuso

Integrar bancos de dados 

Adotar sistemas inteligentes para gestão de informação

Entregas obrigatórias 

Sistema de acompanhamento

Protocolo de atuação 

Checklist 

Instituições articuladas 
Fluxo defi nido 
Sistemas tecnológicos implantados 
Protocolo validado 
Resposta emergencial estruturada 
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Instituições articuladas 
Fluxo defi nido 
Sistemas tecnológicos implantados 
Protocolo validado 
Resposta emergencial estruturada 

Passo 15 - Capacitação contínua

Garantir atualização permanente dos profi ssionais que atuam na 
rede de enfrentamento para ampliação das equipes e sintonia com 
o contexto de violência.

Como implementar 

Divulgar boas práticas e experiências exitosas 

Elaborar plano anual de capacitação 

Realizar atividades periódicas de atualização 

Promover formação integrada entre os órgãos da rede 

Entregas obrigatórias 

Plano de capacitação 

Cronograma de implantação 

Checklist 

Plano elaborado 
Cronograma validado 
Treinamentos realizados 
Rede integrada 
Avaliação das capacitações realizadaAvaliação das capacitações realizada

Fase C 
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Passo 16 - Defensoras populares

Capacitar lideranças comunitárias para identifi cação precoce 
de situações de violência e encaminhamento qualifi cado à rede 
de proteção. As defensoras ampliam a presença da rede nos 
territórios e fortalecem a prevenção.

Como implementar 

Garantir atualização permanente 

Identifi car lideranças comunitárias 

Capacitar participantes sobre: 

Defi nir protocolo de encaminhamento 

Direitos das mulheres 
Violência doméstica e familiar

Rede de atendimento 

Entregas obrigatórias 

Programa de formação 

Guia de encaminhamento 

Checklist 

Material didático produzido 
Lideranças selecionadas 
Formação realizada 
Rede de defensoras criada 
Fluxo de comunicação estabelecido 

Firmar parcerias com instituições de ensino 

Elaborar programa de formação 

Defi nição da rede territorial 

Guia de encaminhamento Lideranças selecionadas 
Formação realizada 
Rede de defensoras criada 
Fluxo de comunicação estabelecido 

Defi nição da rede territorial 

Fase D Ação Comunitária
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Passo 17 - Autonomia fi nanceira

Fortalecer a independência fi nanceira das mulheres em situação 
de violência para que adquiram condições de obter renda própria 
de romper o ciclo de agressões.

Como implementar 

Integrar programas de inclusão produtiva 

Articular políticas de emprego e renda 

Promover qualifi cação profi ssional 

Incentivar empreendedorismo feminino 

Priorizar mulheres em situação de vulnerabilidade 

Entregas obrigatórias 

Programa de qualifi cação e inclusão 

Rede de oportunidades 

Checklist 

Parcerias estabelecidas 
Cursos ofertados 
Oportunidades divulgadas 
Mulheres encaminhadas 
Resultados monitorados Resultados monitorados 
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Passo 18 - Ação nas escolas

A educação desempenha papel central na construção de uma 
cultura baseada no respeito, na igualdade e na resolução pacífi ca 
de confl itos. Por isso, a prevenção mais efi caz é aquela que 
começa na sala de aula das escolas. O Programa Antes que 
Aconteça preconiza a integração aos sistemas de ensino como eixo 
estratégico para a superação da cultura da violência.

Entregas obrigatórias 

Plano de ação educacional permanente 

Cronograma anual de ações 

Checklist 

Parceria com rede de ensino formalizada 
Plano de ação validado 
Cronograma defi nido 
Ação educacional em andamento 

Como implementar 

Palestras e rodas de conversa com estudantes 

Campanhas educativas permanentes nas escolas 

Atividades de prevenção da violência desde a infância 

Incentivo a atividades esportivas e culturais voltadas ao enfrentamento

Promoção da igualdade de gênero e do respeito às diferenças 

Produção de materiais pedagógicos voltados para a cultura de paz 

Formação de educadoras e de educadores para identifi cação precoce

Articulação entre escolas e rede de proteção

Parceria com rede de ensino formalizada 
Plano de ação validado 
Cronograma defi nido 
Ação educacional em andamento 
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Passo 19 - Serviços itinerantes

Ampliar o acesso à rede de proteção em áreas remotas, rurais, 
periféricas ou de difícil acesso, minimizando os riscos adicionais 
gerados pela distância física das redes de proteção. 

Como implementar 

Identifi car territórios prioritários 

Planejar ações itinerantes 

Entregas obrigatórias 

Realizar divulgação prévia das atividades

Monitorar a cobertura territorial 

Checklist 

Territórios mapeados 
Cronograma elaborado 
Equipes mobilizadas 
Atendimentos realizados 
Cobertura monitorada 

Disponibilizar unidades móveis: 

Atendimento jurídico 
Atendimento psicossocial 

Atendimento de saúde 

Garantir atualização permanente 

Defi nir protocolo de encaminhamento 

Territórios mapeados 
Cronograma elaborado 
Equipes mobilizadas 
Atendimentos realizados 
Cobertura monitorada 

Fase D 
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A comunicação constitui um dos instrumentos mais relevantes 
para o sucesso da rede de enfrentamento à violência de 
gênero. Além de informar a população sobre direitos e 
serviços disponíveis, ela contribui para aproximar as mulheres 
das políticas públicas, sensibilizar a sociedade para mudar 
comportamentos violentos e fortalecer a rede de proteção.

Devem integrar uma estratégia permanente de prevenção. Mais 
do que divulgar informações, contribuem para transformar 
padrões culturais que perpetuam desigualdades e ampliar o 
conhecimento sobre direitos. 

Permanentes 

Baseadas em dados e evidências 

Acessíveis a diferentes públicos 

Articuladas com a rede de enfrentamento 

Adequadas à realidade local 

As campanhas devem ser:

Campanhas educativas

Comunicação InstitucionalComunicação Institucional

5COMUNICAÇÃO 
E GESTÃO

CAPÍTULO
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Conscientizar a sociedade sobre as diversas formas de violência 

Divulgar direitos e canais de atendimento 

Disseminar canais de orientação, atendimento e denúncia

Promover o respeito e a igualdade 

Fortalecer a prevenção como responsabilidade coletiva 

Objetivos: 

Exemplos:

Conheça a rede de proteção 
Divulgação dos serviços existentes no município ou região, incluindo 
delegacias especializadas, centros de referência, Procuradorias da 
Mulher, Comitês de Equidade, Ouvidorias, Observatórios, Salas Lilás 
e canais de denúncia.

Violência psicológica também é violência
Campanhas voltadas a identifi car comportamentos de controle, 
manipulação, humilhação e isolamento que frequentemente 
antecedem formas mais graves de violência. 

Sinais de alerta
Materiais educativos para auxiliar familiares, amigos, profi ssionais da 
educação e da saúde a reconhecerem situações de risco e acionarem a 
rede de apoio. 

Violência digital e segurança nas redes 
Ações de orientação sobre exposição indevida de imagens, perseguição 
virtual, ameaças, discurso de ódio e outras formas de violência 
praticadas em ambientes digitais. 

Masculinidades e prevenção da violência 
Campanhas destinadas à refl exão sobre comportamentos violentos, 
resolução pacífi ca de confl itos e promoção de relações respeitosas. 

Datas de mobilização
Aproveitamento de marcos como Agosto Lilás, Dia Internacional da 
Mulher e 21 Dias de Ativismo pelo Fim da Violência contra as Mulheres 
para ampliar o alcance das ações permanentes. 
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A linguagem adotada pelas instituições públicas infl uencia 
diretamente a forma como a sociedade compreende os papéis 
de gênero e os direitos das mulheres. Por isso, a comunicação 
deve estar comprometida com a promoção da igualdade e com 
o respeito à diversidade de gênero. 

Ser simples, para atingir o maior número possível de pessoas 

Evitar estereótipos de gênero 

Combater preconceitos e discriminações 

Promover o respeito às diferenças 

Utilizar mensagens claras e acolhedoras 

Valorizar a autonomia e o protagonismo feminino 

Refl etir a diversidade social, cultural, racial e territorial das mulheres 

Observar critérios de acessibilidade para pessoas com defi ciência 

A linguagem utilizada deve: 

 Linguagem inclusiva

Observar critérios de acessibilidade para pessoas com defi ciência 
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O enfrentamento à violência de gênero deve ser uma pauta 
institucional permanente das instituições públicas, em 
especial das Casas Legislativas, formadas por representantes 
eleitos pela população. Posicionamentos claros reforçam o 
compromisso público com os direitos humanos e a igualdade 
de gênero, enquanto o silêncio pode transmitir a percepção 
de tolerância com práticas discriminatórias.

Manifestar apoio às políticas de prevenção e proteção às mulheres 

Divulgar ações e resultados alcançados pela rede de enfrentamento 

Participar de campanhas e mobilizações nacionais 

Incentivar o debate público qualifi cado sobre o tema 

Repudiar publicamente práticas de violência e discriminação 

Dar visibilidade às estruturas locais de apoio e acolhimento 

A instituição deve: 

Posicionamento institucional

Dar visibilidade às estruturas locais de apoio e acolhimento 
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A efetividade da rede de enfrentamento depende não apenas 
da existência dos serviços, mas também da capacidade 
de comunicação entre eles. As Casas Legislativas devem 
estimular a comunicação integrada da rede, ampliando o 
potencial de alcance das ações. 

Comunicação em rede

Centralizar a produção de campanhas e ações 

Multiplicar os canais de veiculação integrada 

Otimizar a produção de conteúdos 

Ampliar o compartilhamento de informações institucionais 

Evitar sobreposição ou lacunas de divulgação

Manter atualizadas as informações sobre serviços e contatos 

Objetivos:

Centralizar a produção de campanhas e ações 

Multiplicar os canais de veiculação integrada 

Otimizar a produção de conteúdos 

Ampliar o compartilhamento de informações institucionais 

Evitar sobreposição ou lacunas de divulgação

Manter atualizadas as informações sobre serviços e contatos 
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Exemplos de ações:

Criar guias e mapas da rede de atendimento 

Divulgar, de forma unifi cada, contatos e canais de acolhimento 

Realizar campanhas conjuntas em nome da rede 

Criar fl uxo de comunicação, do surgimento da demanda à veiculação

Padronizar folhetos, folder, cartilhas, cards, fotos e vídeos
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Gestão

A sustentabilidade das ações de enfrentamento à violência de 
gênero depende da existência de mecanismos permanentes de 
gestão, capazes de garantir coordenação, acompanhamento 
e aperfeiçoamento contínuo das iniciativas desenvolvidas. É 
preciso monitorar, organizar dados e analisar informações de 
forma periódica para assegurar continuidade, atualização de 
processos e melhorias permanentes. 

O monitoramento consiste no acompanhamento contínuo 
das ações, metas e compromissos assumidos pela rede de 
enfrentamento à violência de gênero. O objetivo é produzir 
informações confi áveis que permitam verifi car o andamento
das iniciativas, identifi car difi culdades e apoiar a tomada 
de decisões. Mais do que um mecanismo de controle, o 
monitoramento deve funcionar como instrumento 
de gestão estratégica.

Defi nir indicadores de acompanhamento 

Estabelecer metas e parâmetros de avaliação 

Atribuir responsabilidades pelo monitoramento 

Manter registros atualizados das ações realizadas 

Consolidar informações produzidas pelos órgãos parceiros 

Acompanhar prazos e compromissos assumidos 

Promover reuniões periódicas de acompanhamento 

Produzir relatórios gerenciais periódicos

Como implementar: 

 Monitoramento

Gestão
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Exemplos de indicadores

Número de mulheres atendidas pela rede 

Quantidade de encaminhamentos realizados 

Tempo médio de resposta entre atendimento e encaminhamento 

Grupos refl exivos implantados

Evolução dos registros de violência e das medidas protetivas 

Quantidade de profi ssionais capacitados 

Cursos de treinamento e capacitação realizados 

Cobertura territorial dos serviços oferecidos 

Adesão de instituições parceiras às ações da rede 

Número de campanhas educativas realizadas 

Adotar o uso permanente de painel de acompanhamento
garante uma gestão profi ssional da rede de enfrentamento 
à violência de gênero, com uma ferramenta que facilite a 
visualização e permita acompanhar o status de implementação 
de todas as ações. 

Olh
o

no
processo

Afi xação em local visível 
Atualização periódica
Acompanhamento por gestores

Discussão dos resultados nas 
reuniões da rede

Utilização como instrumento 
de prestação de contas 
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A etapa seguinte ao monitoramento é a análise sistemática 
das informações coletadas para identifi car falhas, gargalos, 
difi culdades e oportunidades de avanços. Mais do que verifi car 
se as atividades foram executadas, é necessário avaliar sua 
efetividade, observando se os esforços empregados estão 
contribuindo para ampliar a proteção às mulheres, fortalecer a 
prevenção e melhorar a integração institucional.

Realizar reuniões periódicas de avaliação das ações desenvolvidas 

Acompanhar indicadores e metas previamente estabelecidos 

Identifi car obstáculos e necessidades de correção de rota

Revisar procedimentos, protocolos e fl uxos de atendimento

Divulgar resultados para a sociedade, fortalecendo a transparência

Promover intercâmbio de experiências e casos de sucesso

Como implementar:

Análise e melhoria contínua

Ações executadas no período 

Indicadores monitorados 

Metas alcançadas e metas pendentes 

Principais desafi os identifi cados 

Consolidação de resultados :
Fiq

ue de olho

Medidas corretivas adotadas 

Prioridades para o período seguinte 

Boas práticas identifi cadas na rede

Não se precipite
Aumento de registros não signifi ca necessariamente aumento
da violência. Pode refl etir maior acesso aos serviços, maior 
conhecimento dos direitos ou melhoria dos mecanismos de registro. 
Os indicadores devem sempre ser analisados em contexto e, 
preferencialmente, em conjunto com outras fontes de informação.
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A criação de iniciativas de reconhecimento de boas práticas 
valoriza os resultados positivos, estimula a inovação, amplia 
a cooperação e promove a disseminação de experiências de 
sucesso em toda a rede. 

A gestão vai além do controle de tarefas e resultados. Ela 
enaltece o que dá certo para gerar um ambiente positivo
de avanços e vitórias em direção ao fi m da violência para dar 
lugar à cultura da paz. 

Daí a importância de implantar premiações ou certifi cações 
destinadas a equipes, órgãos públicos, escolas, organizações 
sociais e projetos comunitários que se destaquem na 
prevenção da violência contra as mulheres.

Exe
m

pl
o Premiado
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Base
normativa sólida Estruturas 

permanentes 

Capacitação 
contínua 

Comunicação 
constante 

Avaliação 
periódica 

O enfrentamento à violência de gênero exige:

Articulação 
em rede 

O Poder Legislativo possui papel central nesse processo, atuando 
como indutor de transformação institucional e social. 

A violência de gênero não será superada por ações isoladas. 

Ela exige decisão política, integração institucional e atuação 
articulada e contínua.

A transformação começa quando o Estado se organiza para agir 
contra a violência, antes que aconteça.

MENSAGEM FINAL
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Glossário de Conceitos Fundamentais 
sobre Violência de Gênero 
Assédio - Conduta que constrange, intimida, humilha ou ameaça uma 
pessoa, podendo ser moral, sexual ou psicológica.
 
Discriminação de Gênero - Tratamento desigual ou prejudicial baseado 
no sexo, gênero, identidade ou expressão de gênero.
 
Equidade de Gênero - Princípio que promove condições justas entre 
mulheres e homens, considerando desigualdades históricas e sociais.
 
Estereótipos de Gênero - Crenças e expectativas sociais sobre 
comportamentos e papéis atribuídos a homens e mulheres.
 
Feminicídio - Assassinato de uma mulher motivado por sua condição 
de gênero.
 
Gênero - Conceito social do conjunto de papéis, normas e expectativas 
sociais atribuídos a homens e mulheres, que variam conforme a cultura 
e a época.
 
Misoginia - Preconceito, discriminação, aversão ou desprezo 
contra mulheres.
 
Patriarcado - Sistema social que privilegia a predominância masculina e 
contribui para desigualdades de gênero.
 
Rede de Proteção - Conjunto articulado de instituições, serviços e 
políticas públicas que atuam na prevenção, proteção, atendimento, 
responsabilização e garantia de direitos das mulheres em 
situação de violência. 
 
Subnotificação - Situação em que ocorrências de violência não chegam 
aos registros oficiais, fazendo com que os dados administrativos 
representem apenas parte do fenômeno.
 
Violência de Gênero - Ação ou omissão baseada em desigualdades de 
gênero que causa dano físico, sexual, psicológico, moral, patrimonial 
ou econômico.
 
Violência Doméstica e Familiar - Violência ocorrida no ambiente 
doméstico, familiar ou em relações afetivas, independentemente da 
convivência entre as partes.
 
Vitimização Secundária - Revitimização causada durante o atendimento 
institucional por julgamentos, descrédito ou exposição indevida. 
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Produtos e Serviços do Programa Interlegis

Saiba mais

Portal Modelo
Site customizável que oferece 

autonomia para atualizar conteúdo 
e atende às exigências de acesso à 

informação e de transparência. Sistema de Apoio ao 
Processo Legislativo - SAPL
Sistema que informatiza todo o 
processo legislativo, desde a 
apresentação da proposta até a 
votação; compila leis; e organiza 
sessões plenárias. 

O�cinas Interlegis

Treinamento presencial ou virtual 
nas áreas administrativa, jurídica, 

tecnológica e de comunicação 
para servidores e parlamentares.

Domínio.leg
Reforça a identidade do 
Legislativo na internet, 
diferenciado-o dos 
outros poderes. 

.leg



NÃO FIQUE 

EM SILÊNCIO!




